
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 708

PROJETO DE LEI Nº 13.845                                   PROCESSO Nº 90.095

De autoria do Vereador ENIVALDO RAMOS DE FREITAS, o

presente projeto de lei altera a Lei 5.934/2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade

de inclusão de sinalização em braile nas botoeiras das cabinas dos elevadores,

para fixar multa em caso de descumprimento.

A propositura encontra sua justificativa à fl. 03 e vem instruída

com documento à fl. 04.

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se afigura revestido da condição

legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”, e art. 7º, II), e quanto à

iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que visa alterar a lei

5.934/2002 para incluir sanção, quando do descumprimento do referido dispositivo,

promovendo  acessibilidade  para  as  pessoas  de  baixa  visão  e  com deficiência

visual.

Sob o prisma jurídico, trata-se de competência suplementar

dos Municípios para legislar sobre a proteção e integração social das pessoas com

deficiência, conforme determinação da Constituição Federal, ao dispor que podem

legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados e o Distrito Federal

(artigo 24,  XIV),  conferindo aos Municípios competência legislativa suplementar

para disciplinar a matéria (art. 30, II).

Resta  ainda  dizer,  que  a  proposta  aludida  está  em

conformidade com o artigo 3° e incisos, da Lei 13.146 de 06 de julho de 2015, que

criou o Estatuto da Pessoa com Deficiência, senão vejamos:
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Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I  -  acessibilidade:  possibilidade  e  condição  de  alcance
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços,
mobiliários,  equipamentos  urbanos,  edificações,
transportes,  informação  e  comunicação,  inclusive  seus
sistemas  e  tecnologias,  bem  como  de  outros  serviços  e
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II  -  desenho universal:  concepção de produtos,  ambientes,
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas,
sem  necessidade  de  adaptação  ou  de  projeto  específico,
incluindo os recursos de tecnologia assistiva;

III  -  tecnologia  assistiva  ou  ajuda  técnica:  produtos,
equipamentos,  dispositivos,  recursos,  metodologias,
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando
à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão
social;

IV  -  barreiras:  qualquer  entrave,  obstáculo,  atitude  ou
comportamento que limite ou impeça a participação social da
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus
direitos  à  acessibilidade,  à  liberdade  de  movimento  e  de
expressão,  à  comunicação,  ao  acesso  à  informação,  à
compreensão,  à  circulação  com  segurança,  entre  outros,
classificadas em:

a)  barreiras  urbanísticas:  as  existentes  nas  vias  e  nos
espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso
coletivo;
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b)  barreiras  arquitetônicas:  as  existentes  nos  edifícios
públicos e privados;

c)  barreiras  nos  transportes:  as  existentes  nos  sistemas  e
meios de transportes;

(...)

VI  -  adaptações  razoáveis:  adaptações,  modificações  e
ajustes  necessários  e adequados que não acarretem ônus
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso,
a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar
ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com
as  demais  pessoas,  todos  os  direitos  e  liberdades
fundamentais;

VII  -  elemento  de urbanização:  quaisquer  componentes  de
obras  de  urbanização,  tais  como  os  referentes  a
pavimentação,  saneamento,  encanamento  para  esgotos,
distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública,
serviços  de  comunicação,  abastecimento  e  distribuição  de
água,  paisagismo e  os  que  materializam as  indicações  do
planejamento urbanístico;

VIII  -  mobiliário urbano:  conjunto de objetos existentes nas
vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos
elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua
modificação  ou  seu  traslado  não  provoque  alterações
substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes
de  sinalização  e  similares,  terminais  e  pontos  de  acesso
coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos,
marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza
análoga;

Diante do exposto,  exclusivamente sob o espectro jurídico,

entendemos que inexistem empecilhos que possam incidir sobre a pretensão. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano

Plenário.
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DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Conforme inc.  I  do  art.  139  do  Regimento  Interno  da

Edilidade,  sugerimos  a  oitiva,  além da  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  da

Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).
      

Jundiaí, 08 de novembro de 2022.

Fábio Nadal Pedro PedroHenrique O. Ferreira
Procurador Jurídico Agente de Serviços Técnicos

Marissa Turquetto Mariana Coelho do Amaral
Estagiária de Direito Estagiária de Direito

Vinícius Augusto M. N. Soares
Estagiário de Direito
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